
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.632 - MG (2019/0184775-6)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARCEL PHILLIP DO CARMO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MEIO AMBIENTE. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo de decisão que não admitiu recurso especial de MARCEL 

PHILLIP DO CARMO interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região, assim ementado:

ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO. MANTER EM 
CATIVEIRO ESPÉCIES DE PASSERIFORMES. NULIDADE DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO POR EXCESSO DE PRAZO. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
1. Para que exista nulidade no processo administrativo por excesso de 
prazo, deve restar demonstrado prejuízo a defesa. Ausente tal 
demonstração, não há de se falar em qualquer nulidade.
2. Apelação provida.

Os embargos de declaração foram rejeitados. No recurso especial, o recorrente 
aponta violação ao artigo 71, inciso II, da Lei 9.605/1998.

Foram apresentadas contrarrazões.
Sobreveio juízo negativo de admissibilidade.
Insurge a parte agravante contra essa decisão, afirmando que, ao contrário do 

que supõe o juízo de admissibilidade, o recurso especial reúne condições de ser 
processado. 

Houve contraminuta pela parte agravada.
É o relatório. Passo a decidir.
Inicialmente, necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 2/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.”

Dessume-se dos autos que a decisão que negou seguimento ao recurso especial 
se baseou no argumento de que o acórdão do Tribunal de origem está em consonância 
com a jurisprudência do STJ - ultrapassar o prazo limite de trinta dias para a autoridade 
competente julgar o auto de infração ambiental não ocasiona por si só a nulidade do 
processo administrativo, principalmente quando não houver alegação nem demonstração 
de prejuízo -, citando precedente desta Corte (REsp 1420708/SC, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2014, DJe 
10/11/2014).

Contudo, do exame do agravo interposto, observa-se que o agravante furtou-se 
de impugnar especificamente o fundamento utilizado pelo Juízo a quo para  inadmitir o 
recurso especial.

Competia ao agravante demonstrar que o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido está em descompasso com o entendimento do STJ, colacionando, para tanto, 
precedentes jurisprudenciais em sentido favorável à tese recursal, ou que o precedente 
invocado na decisão de inadmissibilidade não se aplicaria ao caso, o que não aconteceu 
no casu..

Assim, o agravo em recurso especial carece de fundamentação, atraindo as 
consequências previstas no art. 932, III, do CPC/2015 (correspondente ao art. 544, § 4.º, 
inciso I, do CPC/1973), segundo o qual não se conhecerá do agravo que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal 
como ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator 
"não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi 
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art.1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)
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Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC/2015 c/c o art. 253, 
parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 02 de abril de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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